
Objeto

Com o seu recurso, interposto ao abrigo do artigo 263.o TFUE, a recorrente pede a anulação da Decisão da Quinta Câmara 
de Recurso do Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) de 18 de março de 2021 (processo 
R 2679/2019-5)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A ALO jewelry CZ s. r. o é condenada nas despesas.

(1) JO C 278, de 12.7.2021.

Acórdão do Tribunal Geral de 6 de julho de 2022 — HB/Comissão

(Processo T-408/21) (1)

(«Contratos públicos de serviços — Prestação de serviços de assistência técnica ao Conselho Superior 
Judiciário e às autoridades ucranianas — Irregularidades no procedimento de adjudicação dos contratos — 

Recuperação de montantes indevidamente pagos — Decisões que constituem títulos executivos — 
Artigo 299.o TFUE — Competência do autor do ato — Responsabilidade extracontratual da União»)

(2022/C 340/52)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: HB (representante: L. Levi, advogada)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: B. Araujo Arce, J. Estrada de Solà e J. Baquero Cruz, agentes)

Objeto

Com o seu recurso, a recorrente pede, por um lado, com fundamento no artigo 263.o TFUE, a anulação da Decisão 
C(2021) 3339 final da Comissão, de 5 de maio de 2021, relativa à recuperação de um crédito no montante de 
4 241 507 euros a seu cargo, ao abrigo do contrato com a referência TACIS/2006/101-510 e da Decisão C(2021) 3340 
final da Comissão, de 5 de maio de 2021, relativa à recuperação de um crédito no montante 1 197 055,86 euros a seu 
cargo, ao abrigo do contrato com a referência CARDS/2008/166-429, e, por outro lado, com fundamento no 
artigo 268.o TFUE, o reembolso de todos os montantes eventualmente recuperados pela Comissão Europeia com base nas 
referidas decisões, acrescidos de juros de mora à taxa aplicada pelo Banco Central Europeu (BCE), acrescida de 7 pontos, 
bem como o pagamento de um euro simbólico a título de indemnização, sem prejuízo de uma nova avaliação, pelos danos 
não patrimoniais sofridos pela recorrente.

Dispositivo

1) A Decisão C(2021) 3339 final da Comissão, de 5 de maio de 2021, relativa à recuperação de um crédito no montante de 
4 241 507 euros a cargo da HB, e a Decisão C(2021) 3340 final da Comissão, de 5 de maio de 2021, relativa à 
recuperação de um crédito no montante de 1 197 055,86 euros a cargo da HB, são anuladas.

2) É negado provimento ao recurso quanto ao restante.

3) A HB e a Comissão Europeia suportarão as respetivas despesas, incluindo as despesas relativas ao processo de medidas 
provisórias.

(1) JO C 338, de 23.8.2021.
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